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		PREFÁCIO


			Prefácio... em nove linhas


			Linha 1. Da sensação. Li o livro de Angela Maria Bedin Currículo do Paraná pós BNCC: padronização curricular e aprendizagens por competências tanto como um filme quanto como um mapa. Como filme, assisti às diversas sequências em forma de argumentos, de quadros e cenários bem construídos. Como num filme, o texto provocou em mim sensações muito distintas: alegria, tristeza, encantamento, raiva, inquietação, indignação, interrogações e pôs-me, sobretudo, a pensar. Talvez esta seja a principal potência de um filme, nesse caso desse livro: desterritorializar o pensamento de quem o lê. Como um mapa, o livro apresenta linhas bem traçadas, conduzindo o/a leitor/a por estradas longas e bem definidas, bem como a trilhas aqui e ali que funcionam como promessas para novos investimentos acadêmicos. O mapa conduz por estradas verdejantes de uma escrita cuidadosa e madura. Isso é tudo o que desejamos quando repousamos nossos olhos sobre um livro. 


			Linha 2. Dos desejos e das inquietações. Angela olha o campo das políticas públicas e sua atenção repousa sobre os principais documentos oficiais que orientam a Base Nacional Comum Curricular e seus efeitos na educação do estado do Paraná. Suas inquietações aumentam à medida que mira o léxico neoliberal e desconfia do sentido dado a palavras como qualidade, aprendizagem, avaliação, professor e aluno, as quais, nesse contexto, certamente não possuem um sentido “dicionaresco”. Ela analisa como o discurso neoliberal em torno da educação pode criar um campo de desestabilização e de confusão política e conceitual. Angela, com desassossego, busca, em suas próprias palavras, compreender os processos de reinterpretação e a disputa em torno dos significados acerca da qualidade da educação na reforma atual, a fim de perceber como se dão essas relações dentro do currículo e das políticas educacionais.


			Linha 3. Das alegrias e encantamentos. Rachar, olhar para dentro das políticas macro/micro não é uma tarefa simples, pois sempre é possível criar zonas de febre. As zonas de febre são territórios do sintoma: algo não está bem. O texto de Angela soma-se a tantos outros e pode ser considerado como um sintoma, como um alerta. A cartografia apresenta uma visão panorâmica das principais e mais graves medidas educacionais já implementadas no País, numa escrita densa, cuidadosa e atenta. A montagem, isto é, as composições teóricas, é exibida com maestria à medida que a leitura desliza sobre acontecimentos políticos educacionais centrais. 


			Linha 4. Das composições. É muito prazeroso ver reunidos nesse livro Michael Apple, Basil Bernstein, Vera M. Candau, Gimeno J. Sacristán, Stephen J. Ball, Tomaz Tadeu da Silva, Luiz Carlos Freitas, Alice Lopes, Elizabeth Macedo, Antônio Flávio Barbosa Moreira e Selma Garrido Pimenta. Angela encontra em Ball as coordenadas teóricas e conceituais na abordagem do Ciclo de Política para organizar seu próprio mapa de investigação. Assim como Ball, Apple dá pistas acerca da inseparabilidade entre as micro e macropolíticas, alertando para as complexas interconexões existentes entre as políticas econômicas, políticas educacionais e os sujeitos. Angela navega pelos discursos e pelos documentos curriculares mostrando importantes fagulhas da história das políticas neoliberais para a América Latina e, de modo, particular, para o Brasil. Os intercessores escolhidos ajudam a compreender o embate entre territórios divergentes e a vantagem assumida, por ora, pelo modelo neoliberal, bem como suas nefastas consequências sociais e educacionais. 


			Linha 5. Das tristezas, da raiva e da indignação. Assiste-se a uma “destruição criativa” da educação como sustentáculo de um país e à implantação de um modelo empresarial transformando o ensino numa grande casa de negócios. Assim, as corporações educacionais ganham duplamente. Por um lado, lucram com a “venda” do ensino, de modo especial, pela transferência dos recursos destinados à escola pública para o setor privado por outro lado, vigiam estruturas de reprodução social agenciando e mantendo o regime neoliberal e neoconservador ativo. O atual filme que assistimos, é, sem dúvida, uma reação em cadeia às conquistas democráticas ocorridas nos setores centrais da sociedade (políticas agrárias, políticas na saúde, na educação e no crédito), de modo singular, durante os governos progressistas inaugurados em 2002. Ler o livro de Angela é atualizar as lutas dos anos da década de 1980 em diante. É triste ter a sensação de retrocesso. Esse livro e o debate atual mostram que estamos, como num jogo de trilha, voltando muitas casas. Parece até que estamos vendo um remake de um filme que, por si só, já foi muito triste. Esse livro é um experimento também de sofrimento. 


			Linha 6. Das tramas e dos personagens. É interessante acompanhar o enredo da pesquisadora, pois, ela trama muito bem os principais personagens que se reúnem para escrever o Referencial Curricular do Paraná (RCPR): Secretária de Educação do Estado do Paraná (Seed), da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), do Conselho Estadual de Educação (CEE) e da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme). Antes disso, uma camada de personagens pouco visível coordena, em âmbito nacional, a ideia de reestruturação curricular aos moldes do modelo privado estadunidense de educação. Ou seja, está em andamento uma grande operação para transformar a educação e a educação pública brasileira num importante negócio privado. Isso se confirma quando se encontram na mesa decisória do Ministério da Educação figuras como Fundação Lemann, Todos pela Educação, Instituto Ayrton Senna, Fundação Itaú/Unibanco e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Nas veias do sistema público, passa a correr sangue privado. 


			Linha 7. Das denúncias. Assistir à imposição de programas educacionais que encolhem e padronizam os currículos (como a redução ou a eliminação de áreas importantes do conhecimento) e à formação massiva de docentes em modalidades duvidosa, provoca movimentos importantes como a pesquisa realizada pela Angela. No centro desse debate, assistimos a uma reprise terminológica capaz de “distrair” o professorado enquanto criativas estratégias de poder vão sendo impostas, numa espécie de violência simbólica pedagógica. Nessa lógica, o magistério precisa estar convicto de que não sabe ensinar e de que as propostas progressistas fracassaram. A autora expõe a forte pressão para implantar, de maneira acrítica, vocábulos e práticas oriundos da chamada pedagogia das competências, tão cara aos princípios da gestão neoliberal. Ela apresenta um mapa conceitual capaz de denunciar possíveis efeitos da reformulação curricular neoliberal: centralização curricular; homogeneização dos sujeitos; padronização, tecnificação e tecnologização do ensino, controle; regulação e burocratização das práticas escolares; políticas de avaliação neotecnicista (foco na mensurabilidade), meritocracia; ranqueamento de escolas; treinamento de habilidades práticas, cognitivas e socioemocionais; ensino baseado em abstrações (conteúdo didático elaborado pelas grandes corporações do ramo e invisibilidade dos conhecimentos locais); destruição da organização sindical dos docentes, extinção de políticas sociais para a redução da desigualdade socioeconômica. 


			Linha 8. Das forças, frestas e vazamentos. Se há forças conservadoras, elas não andam só. Existem, desde muito tempo, frestas que permitem políticas e experimentos de outra ordem. Na parede neoliberal, há rachaduras e, nela, luz e vento permitem outra cantoria. Políticas educacionais democráticas, pluralistas e inclusivas mais substantivas aparecem aqui e acolá. Existe campos de resistência em toda parte que constroem experiência de participação ativa, em que a diversidade de pensar, de criar, de ensinar e de aprender se opõe aos modelos hierarquizados e padronizados do fazer pedagógico. Angela, em seus estudos, localiza esses vazamentos com rigor analítico. O currículo é, invariavelmente, um território contestado já avisava Tomaz Tadeu da Silva tempos atrás. O currículo é um campo vibrante, em que grandes batalhas são ininterruptamente travadas. Esse livro mostra que não há sossego para as forças, sejam elas progressistas ou neoconservadoras, e, que novos tempos sempre estão por vir.


			Linha 9. Por fim. Um livro... um livro é uma metamorfose. A longa travessia da pesquisa se transforma. Quando uma pesquisa vira um livro, é porque ela se converteu em algo valioso para o mundo. Um livro é sempre resultado de paixão, de inquietações profundas, de incertezas, de parcerias, bem como do recolhimento e do desejo de quem escreve. Sem essa composição, não há pesquisa, não há livro, não há conhecimento. O livro de Angela se abre continuamente para pertinentes questões – assim como deve ser um livro. Há muito que se pesquisar sobre currículo, BNCC e sobre como tais questões ganham imagens particulares na educação do estado do Paraná. Esse livro figurará como leitura obrigatória nos cursos de formação de professores e professoras do País. Agora, o livro aparece como um tipo de mapa ou um filme escrito ao mundo. Ele é, sobretudo, um acontecimento. 


			Vamos celebrar! Boa leitura. 


			 Noeli Gemelli Reali


			Fevereiro de 2023


	










		APRESENTAÇÃO


 


			Nos últimos anos, intensificou-se muito o número dos debates a respeito da qualidade da educação oferecida nas escolas públicas brasileiras. A principal problemática destacada pelos discursos em torno do assunto é o baixo desempenho dos alunos em testes de aptidões básicas, como leitura, escrita e noções de cálculo. 


			Além disso, outros fatores, como a falta de formação adequada para os professores, os baixos salários e as condições estruturais precárias nas escolas, também são apontados, ainda que de forma menos expressiva, como algumas das causas da ausente ou insuficiente qualidade almejada na rede de ensino básico do país.


			Diante desse cenário, especialmente no campo das políticas públicas, são implementadas ações que buscam a melhoria na qualidade da educação ou a conquista de uma educação de qualidade para o sistema de educação brasileiro. 


			Nesse contexto, é preciso questionar a qualidade da educação ou a educação de qualidade enquanto significantes presentes em vários discursos, porém, com significados diversos. Educação de qualidade, na visão do gestor, tem o mesmo significado para o professor? Para o aluno? Para os pais dos alunos? Ou para os legisladores de políticas públicas? 


			Considerando isso, torna-se interessante refletir sobre o que significa qualidade da educação ou o que seria de fato uma educação de qualidade, tendo em vista que esse é o argumento que sustenta as reformas da educação e que constrói um consenso em torno da necessidade de algum tipo mudança, sendo, portanto, um elo até mesmo entre posições divergentes sobre o que seria essa tal educação de qualidade. 


			Vale ressaltar, ainda, que é nesse viés que se dão as disputas e negociações pela hegemonia do significado de qualidade, o que, posteriormente, é incorporado nos textos das políticas educacionais e nas ações educativas. 


			No contexto da reforma da educação na América Latina, por exemplo, foram realizados investimentos e ações com base nesses discursos pela melhoria da qualidade da educação, haja vista o baixo desempenho dos alunos das escolas públicas desses países em relação a outras regiões do mundo. Para tanto, foram criados programas de financiamento, sistemas avaliativos, programas para elaboração de livros didáticos, reformas curriculares, entre outras ações. 


			Já no contexto brasileiro, desde a década de 1990, são criados e reformulados sistemas avaliativos, modelos de concessão de financiamento para a educação, currículos e diretrizes em busca do desenvolvimento do ensino e da aprendizagem escolar. 


			Contudo, é preciso estar atento a esses discursos presentes na agenda política para a promoção da qualidade da educação, isso porque, em muitos casos, a qualidade se torna somente sinônimo de desempenho e de performance em testes avaliativos internacionais e padronizados ou até mesmo de um modelo de sociabilidade desejável.


			Em 2017, o Brasil empreendeu uma reforma curricular de grande importância. Foi aprovada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), um documento extenso e de caráter obrigatório que determina as diretrizes para os currículos da educação básica em todo o país, traçando as aprendizagens básicas para padronização do ensino. Além disso, esse documento prevê o alinhamento de políticas de formação inicial e continuada, avaliação de aprendizagens, financiamentos e materiais didáticos com a Base. 


			Nessa primeira versão da BNCC, foram inseridas somente as etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, uma vez que a BNCC com a parte do Ensino Médio foi aprovada somente em fins de 2018, contendo as mudanças trazidas pela Lei n.º 13.415/2017, a qual, entre outras modificações, dispõe sobre a mudança de carga horária, a inserção de itinerários formativos opcionais na formação e a vinculação com o ensino técnico-profissional, de modo que as duas únicas disciplinas obrigatórias ao longo de toda a etapa são somente Matemática e Língua Portuguesa. 


			A partir dos conteúdos mínimos e normatizações da BNCC, os estados brasileiros desenvolveram os seus referenciais e diretrizes curriculares para que as escolas também reformulassem suas propostas pedagógicas curriculares, tendo como orientação as novas políticas nacionais e estaduais. 


			No Paraná, logo após a aprovação da BNCC em 2017, iniciou-se a formulação do Referencial Curricular do Paraná (RCPR), aprovado no ano de 2018, tornando o estado o primeiro a reformular as políticas curriculares de acordo com a BNCC. Esse documento estabelece os direitos e objetivos de aprendizagem a serem alcançados nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental1 em cada componente curricular. No início do ano de 2020, foi divulgado um documento que complementa o RCPR, o chamado Currículo da Rede Estadual Paranaense (Crep), que está sendo implementado nas escolas por meio das formações continuadas, da reformulação das Propostas Pedagógicas Curriculares (PPC) e da inserção no sistema de registro de classe. 


			Apesar do aparente esforço para a melhoria da qualidade da educação, muitas manifestações públicas de entidades e pesquisadores2 criticam essas reformas e apontam que a BNCC promove um alinhamento com as políticas de avaliação, focando nas habilidades e competências exigidas nesses testes avaliativos, a fim de aumentar o desempenho nesses rankings e de promover uma padronização do ensino, em prejuízo dos conteúdos ensinados, do processo complexo de ensino, da aprendizagem – que envolve muito mais do que um traçado de competências e habilidades verificáveis – e das diferenças regionais e locais. 


			Além disso, essas manifestações também criticam a padronização curricular pela subtração da autonomia dos estados e da comunidade escolar na formulação de suas propostas curriculares, suprimindo essas singularidades locais e regionais que envolvem o respeito à cultura e à identidade dos professores, dos alunos e da comunidade escolar em geral. 


			Com base nisso e em percepções sobre o estreitamento curricular na prática docente da disciplina de Língua Portuguesa – principalmente devido à ênfase excessiva no trabalho com a leitura e a interpretação de textos, por meio de questões de avaliações externas de larga escala, em detrimento da escrita, da oralidade e do ensino da literatura, que também são fundamentais para a formação –, surgiu o interesse em pesquisar as reformas curriculares atuais, a fim de compreender como se deu esse processo, quais são as mudanças, os objetivos formativos e os aspectos teóricos e conceituais que sustentam a BNCC, o RCPR e o Crep. 


			Além do mais, no caso do Paraná, onde ao longo das últimas décadas as políticas curriculares se caracterizaram pela presença de teorias críticas em seu embasamento, tornou-se relevante analisar o impacto de uma política curricular como a BNCC, que, por ser obrigatória, acaba limitando a autonomia dos estados e, também, aposta na padronização, no ensino por competências e na vinculação com a avaliação.


			É nesse sentido que buscamos uma melhor compreensão teórica e metodológica acerca dessas mudanças na política curricular nacional e estadual, o que resultou em uma dissertação de mestrado intitulada A reforma curricular no estado do Paraná a partir da BNCC: padronização de aprendizagens e o currículo por competências, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, campus de Francisco Beltrão, no ano de 2021. Por essa razão, este estudo, agora em formato de livro, tem como objetivo comunicar e divulgar as reflexões apresentadas por meio da pesquisa acadêmica.


			Para tanto, a partir de uma pesquisa exploratória, de análise teórica-documental e de caráter qualitativo acerca das políticas de currículo, foram analisados e problematizados os processos que constituem atualmente a política curricular no estado do Paraná (RCPR e Crep) e sua relação com o currículo nacional (BNCC). 


			O corpus da pesquisa, portanto, foi constituído pelos documentos oficiais que estabelecem as políticas curriculares atuais no Brasil e no estado do Paraná – a BNCC, o RCPR e o Crep, além de deliberações, normativas, pareceres, entre outros documentos emitidos pelo Ministério da Educação (MEC), Conselho Nacional de Educação (CNE), Secretária de Educação do Estado do Paraná (Seed) ou pelo Conselho Estadual de Educação (CEE). 


			Nesse sentido, compreende-se que esses documentos, para além de suas materialidades, também trazem consigo uma história, concepções, visões e projetos políticos e sociais, os quais se encontram situados em um determinado tempo e espaço, o que os torna uma fonte rica para as pesquisas em educação. 


			Tendo isso em mente, a metodologia escolhida para a análise desses documentos é a que se acredita que esteja mais próxima dos objetivos e das ideias que embasaram a pesquisa, a saber a Análise Textual Discursiva (ATD). Tal método analítico reúne contribuições de duas precursoras, a Análise do Discurso e a Análise de Conteúdo, e propõe-se a incorporar algumas fragmentações e polarizações presentes em tais áreas por meio de um movimento dialético (Medeiros; Amorim, 2017). 


			Assim sendo, a análise tem como foco a descrição do objeto, pois é baseado nele que são construídas as categorias e interpretações teóricas, reunindo a premissa da Análise de Conteúdo de partir do objeto investigado e da materialidade linguística com o compromisso crítico da Análise do Discurso de interpretar o fenômeno em sua totalidade, superando as fragmentações e estabelecendo as relações entre o objeto e o todo onde ele está situado.


			Nesta pesquisa, esse enfoque implicou em um compromisso com a análise aprofundada dos documentos e com “o modo de teorização mais tipicamente qualitativo”, ou seja, “[...] aquele que se propõe a construir novas teorias a partir do exame do material do corpus” (Moraes, 2003, p. 205) ou ainda “[...] ampliar o entendimento dos fenômenos investigados” (Medeiros; Amorim, 2017, p. 253). 


			Por isso, ao longo da escrita “[...] a validação das compreensões atingidas dá-se por interlocuções teóricas e empíricas, representando uma estreita relação entre teoria e prática” (Moraes, 2003, p. 205).


			A compreensão do processo de formulação das políticas educacionais, entre elas as políticas de currículo, foi feita por meio de instrumentos teóricos e conceitos da abordagem do Ciclo de Políticas, do teórico britânico Stephen J. Ball. A proposta de analisar a política como um ciclo contínuo e não linear advém de uma intenção de superar o que Ball (1993) chama de polarização nos estudos de políticas ou binarismo (Ball, 2011). 


			Segundo Ball, de um lado estão as teorias centradas no estado e na análise macrocontextual da política, caracterizada pelo termo top-down; do outro lado estão as pesquisas que focam na análise do nível microcontextual, descrevendo os efeitos da política em um contexto específico, sem abordar as relações com os aspectos econômicos e sociais mais amplos3, o que Ball (2011) denomina como “empirismo descritivo”. 


			Para isso, o ciclo de políticas agrega contribuições da vertente epistemológica do neomarxismo – debatendo temas como a desigualdade, as relações entre classe e o conhecimento, as interferências e o papel do estado e da economia política na formulação das políticas educacionais – e dos estudos do pós-estruturalismo – que chamam atenção para os aspectos da subjetividade, da identidade, da cultura, dos discursos e seus processos de reinterpretação subjetiva.


			Diferentemente do que é difundido comumente, de que as políticas são soluções, respostas ou ações a serem aplicadas e implementadas em um contexto real, a visão trazida por Ball, que fundamenta o Ciclo de Políticas, interpreta a política como um texto, uma representação da política (Ball, 1993), que não é simplesmente inserida em um contexto vazio, mas que cria um problema ou circunstância que exige uma resposta por parte dos sujeitos, ou seja, que depende da ação do sujeito. 


			Por isso, Ball (2011, p. 47) afirma que é preciso analisar a política educacional em interação com os sujeitos, “as vozes”, “identidades sociais e coletivas”, “o professor, os pais, o formulador da política, seus gêneros, raças, classe, cor, sexualidade”, a fim de “conseguir capturar a interação complexa de identidades, interesses, coalizões e conflitos nos processos e atos políticos”.


			Vale destacar que essa concepção de política é fundamentada em dois conceitos essenciais da obra de Stephen Ball: a política como texto e a política como discurso. 


			Ao conceber a política como texto, Ball (1993) tem como aporte a teoria literária, ao entender que o texto é uma representação, ou seja, uma linguagem que é construída para representar a política, mas não é a política em si. Com isso, entende-se que a construção do significado da política depende da leitura que é feita pelo sujeito em uma relação complexa com sua “história, experiências, habilidades, recursos e o contexto” (Ball, 1993, p. 11, tradução nossa). O resultado dessa interação complexa com os sujeitos é uma multiplicidade de leituras do texto político e uma disputa pela hegemonia do significado da política, haja vista o esforço dos autores da política para controlá-la, no entanto, ele se torna difuso, disposto (Ball, 1993).


			Essa disputa pelo controle dos significados está relacionada diretamente à noção da política como discurso, a qual Ball (1993) descreve partindo das contribuições de Foucault. Segundo ele, a política também é um discurso na medida em que constrói o objeto do qual se fala, a fim de fazer com que isso se torne um regime de verdade, um conhecimento (Ball, 1993, p. 14). Portanto, esses discursos são permeados por relações de poder e pela disputa da hegemonia dos significados. Essas disputas fazem com que vários discursos atravessem o texto político, tornando-o híbrido. 


			Sendo assim, esse modelo analítico propõe um estudo aprofundado das políticas educacionais por meio de cinco contextos: contexto de influência, contexto de produção do texto, contexto da prática, contexto dos resultados (efeitos) e contexto da estratégia política. 


			O contexto de influência antecede a política enquanto texto, porque é nele que a política é gestada primeiramente enquanto discurso. É, também, onde ocorrem as disputas e articulações entre grupos que vão influenciar na elaboração do texto da política. Atualmente, os organismos internacionais, como Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), entre outros, atuam, segundo Mainardes (2006), como alguns dos agentes que exercem influências na criação de políticas nacionais, além de partidos e agentes da política. Ainda, é no contexto de influência, principalmente, que ocorrem as disputas pela hegemonia de discurso que representa um determinado projeto para a política educacional. 


			Já o segundo contexto, o contexto de produção do texto, caracteriza-se pela relação dialética que mantém com o contexto de influência e com os aspectos globais e locais, pois as influências de nível mais global são reinterpretadas pelos estados e articuladas, segundo Mainardes (2006), para a linguagem do interesse público. 


			No contexto da prática, por sua vez, as políticas estão sujeitas às interpretações das pessoas, pois aqui se trata de uma intervenção textual. Com isso, elas podem ser modificadas, reinventadas e não são, portanto, simplesmente implementadas. Segundo Mainardes (2006, p. 53), “[...] esta abordagem assume que os professores e profissionais exercem um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das políticas educacionais”, de modo que “[...] o que eles pensam e no que acreditam têm implicações para o processo de implementação das políticas”. No entanto, é importante ressaltar, conforme aponta Ball (1994), que existem constrangimentos aos quais os sujeitos estão submetidos na prática, de modo que não pode ser feita uma “valorização ingênua do chão da escola” (Lopes; Macedo, 2011a, p. 255). Isso porque as políticas criam as circunstâncias “[...] nas quais a gama de opções disponíveis para decidir o que fazer são reduzidas ou alteradas” (Ball, 1993, p. 12, tradução nossa). 


			Por essa razão, o contexto da prática é essencial para a compreensão da política, tendo em vista o processo de interpretação por parte dos sujeitos. Além disso, é nele que se manifestam os efeitos e resultados da política, que são analisados por meio do contexto dos resultados (efeitos), compreendendo que “[...] as políticas são inseridas nos padrões existentes de desigualdade, relações locais de classes. Elas impactam ou são referidas como um resultado”, pois “a política não é exterior as desigualdades, embora possa alterá-las” (Ball, 1993, p. 13, tradução nossa). Com base nisso, Mainardes (2006) afirma que a noção de efeitos das políticas é mais adequada do que a de resultados, por conta da dimensão qualitativa da primeira em relação à segunda.


			O contexto dos resultados (efeitos) está relacionado ao contexto da estratégia política – que compreende as ações que são ou podem ser desenvolvidas para contestar as desigualdades ou contradições produzidas pela política –, haja vista que ambos analisam as relações da política educacional com as questões de justiça social e de igualdade. Além disso, conforme apontam Lopes e Macedo (2011a, p. 257), esses dois contextos estão diretamente relacionados ao contexto de influência, porque “[...] ligam-se, portanto, aos propósitos sociais das políticas definidos no contexto de influência, ainda que tais propósitos sejam recontextualizados nos contextos de produção dos textos e da prática”.


			Nesta pesquisa teórico-documental, foram abordados dois contextos do ciclo de políticas: o contexto de influência e o contexto de produção do texto curricular, que podem ser compreendidos por meio da análise documental das políticas curriculares – pelo fato de que os outros três contextos incluem uma análise da política curricular na prática, dentro de um contexto específico. 


			Portanto, buscou-se compreender os processos de reinterpretação e a disputa em torno dos significados acerca da qualidade da educação na reforma curricular atual, a fim de perceber como se dão essas relações dentro do currículo e das políticas educacionais. 


			Nesse sentido, o primeiro capítulo busca, inicialmente, compreender os precedentes da reforma curricular atual – que iniciam com a reforma da educação na América Latina a partir de 1990, caracterizada pela inserção de políticas neoliberais na educação e também em outras áreas sociais –, situando as condições que levaram o currículo para o centro do debate político nas reformas das últimas décadas. 


			Em seguida, foram analisadas brevemente as políticas curriculares do estado do Paraná anteriores ao RCPR e Crep, a fim de situar esses em uma linha cronológica, explicitando alguns fundamentos e pressupostos que estruturam cada uma das políticas já implementadas no Paraná. Além disso, são apresentadas as contribuições de algumas das pesquisas sobre currículo já realizadas no estado, que se aproximam do presente estudo e que abordam debates importantes sobre as características das políticas curriculares no estado do Paraná.


			No segundo capítulo, por sua vez, é analisado o contexto de influência e o contexto de produção da BNCC, além de um aprofundamento no texto da Base e nos seus principais pilares: a padronização das aprendizagens e o currículo por competências. Inicialmente, também são debatidos os processos que levaram à aprovação da BNCC, as disputas e as relações de poder envolvidas na elaboração dessa política, bem como a relação contraditória com os princípios democráticos no processo de construção de políticas educacionais. 


			Na sequência, ainda no segundo capítulo, a padronização de aprendizagens é problematizada tendo como base a visão da BNCC em relação à padronização de currículos. A partir disso, são traçados debates teóricos do campo do currículo acerca dessa proposta, seus fundamentos e a relação com o processo de produção do texto curricular. Em seguida, a estrutura da BNCC é analisada com foco na organização curricular, por meio dos conceitos de competências e habilidades, e na relação com a seleção dos conteúdos do ensino e os objetivos formativos dessa proposta. 


			O terceiro capítulo, por seu turno, apresenta uma análise das políticas de currículo estaduais, seus aspectos estruturais e conceituais, comparando os documentos curriculares do estado do Paraná com a BNCC. Nessa seção também são exploradas as relações entre o currículo comum (BNCC) e as políticas curriculares estaduais atuais – o RCPR e o Crep –, trazendo algumas categorias comuns identificadas nesses documentos e, ainda, ressaltando os possíveis processos de reinterpretação entre essas políticas. 


			Para cumprir tal objetivo, o terceiro capítulo também analisa a linguagem dos documentos, observando aspectos teóricos e de fundamentação trazidos pelas propostas, bem como a organização dos conteúdos do ensino, a fim de identificar os aspectos comuns e próprios da política curricular local (Paraná), compreendendo a relação comum-local diante do objetivo de padronização almejado pela política da Base. 


			Por fim, como resultado deste estudo, busca-se compreender qual é o caminho traçado pela reforma curricular para alcançar a melhoria da qualidade da educação, com a intenção de identificar qual é o sentido de educação de qualidade contido nessas propostas de organização e padronização do ensino, analisando os aspectos teóricos e epistemológicos que fundamentam essas proposições e que, muitas vezes, não são encontrados de forma explícita dentro dos documentos da política.





Notas


			

				

					1.  É importante relembrar aqui que em 2018, quando foi aprovado o Referencial Curricular do Paraná, o Brasil tinha uma base nacional curricular somente com as etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. No início de 2021, a Seed publicou uma versão preliminar do Referencial Curricular do Paraná do Novo Ensino Médio, que esteve disponível para consulta pública do dia 03/02/2021 ao dia 28/02/2021, a fim de atender às políticas específicas para essa etapa do ensino, de acordo com a BNCC do Ensino Médio, aprovada em fins de 2018, e com a lei do “Novo Ensino Médio” de 2017. Mais informações podem ser encontradas em: https://bit.ly/3OARZRV. Acesso em: 18 fev. 2021.


				


				

					2.  Ver manifestos da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação – Anped e da Associação Brasileira de Currículo – AbdC, disponíveis em: https://bit.ly/2XdMScw; https://bit.ly/3otgYfw; https://bit.ly/4238mtF. Acesso em: 18 fev. 2020.


					Ver livro com exposições de motivos contrários à BNCC da Associação Nacional de Políticas e Administração da Educação – Anpae: https://bit.ly/421IiPx. Acesso em: 18 fev. 2020.


				


				

					3.  Nesse aspecto, a abordagem do Ciclo de Políticas se assemelha com a Análise Textual Discursiva, tendo em vista que ela também se propõe a superar a fragmentação entre análises que interpretam os objetos de forma mais isolada e análises muito generalistas. 
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